


o DESENVOLVIMENTO URBANO DE QUITO ENTRE SUAS 
CRISES URBANAS MAIS RECENTES 

Fernando Canion • 
Tradu~!'o de Antonio Carlos Cabral Caq>intero com 
revisfo de Maria Cristina da Silva Leme. 

1.	 Introdu~o 

o desenvolvimento urbano de Quito apresenta, durante o último século, 
dois momentos cruciais: o primeiro, que vai desde a revolu~o liberal até o pós-guerra, 
caracterizado como um processo de transforma~es de notável envergadura e impor
tancia e o segundo, o único comparável em magnitude com o anterior, que se vive 
desde a moderniza~o capitalista da década dos sessenta até hoje.1 Sem dúvida alguma, 
estes períodos deixaram profundas marcas no desenvolvimento posterior da cidade, 
a ponto de que o estudo e/ou planejamento de Quito atual e imediatamente futuro 
n§'o podem desconhece-Ios sob nenhum pretexto. 

A origem de cada um destes períodos pode ser defmida, por suas caracte· 
rísticas intrínsecas, como períodos de aguda crise urbana,2 tendo em cada momento 
um maior ou menor grau de intensidade e diversidade, atendendo a circunstancias histó
ricas das quais sao parte constitutivas. Isto é, em rela~o as mudan~as que se operam 
ao nível da lógica de acumula~§'o/domina~§'o imperante, ao papel de Quito no processo 
de urbaniza~§'o geral do país, as características que assume a "forma de organiza~o 

territorial" na cidade, etc.3 

Se é verdade que os limites históricos (as crises urbanas) que marcam o pe
ríodo de abrangencia deste trabalho sA'o importantes, n[o é menos correto que o período 
de transi~o urbana4 é, em si mesmo, de tamanha riqueza, que, sem dúvida, seu esclareci

*	 Pesquisador do Centro de Investigaciones Ciudad - Quito· Ecuador, maio 1984. 
1.	 Ver no gráfico. 
2.	 Entendemos por crise UIbana a exacerba\llfo da contradi~o entre as rela~es de produ~o e a 

socializa~o das for~as produtivas, que se expressam no momento em que a forma de organiz~o 

territorial urbana em todas as suas manifesta~es, nfo podem curnprir com a ampla gama de 
solicita~es impostas pela evolu~io do resto da sociedade; e, por t~o urbana quando a orga· 
niza~o territorial mostra, com sujeito consciente ou nao, processos de crescimentos e transfor
ma~es (renova~áo, expansáo, etc.) unidos por vínculos causais. (Cardon, F. 1983, p. 19). 

3.	 Assurnimos a defmi~o de "forma de organiza~o territorial" quando a o~o territorial 
urbana - articula~io dos valores de uso elementares ao modo de efeitos úteis na aglomer~o" 
(Topalov, 1979) - é sustentada por um processo social que a refor~ e conserva, e tem urna lógica 
decifrável a partir de algum processo real, regularidade identificável e recorrencia na distn"bui\llfo 
(Coraggio, 1979, pp. 23 e ss.). 

4.	 Ver nota 1. 
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mento permitirá mostrar e reconstruir a atual situa~a'o e os futuros caminhos do desen
volvimento (sub-desenvolvimento) urbano da cidade. Em consequencia, o período inter 
crise assume tanto ou mais relevancia que os próprios momentos de crise urbana: e o 
faz de tal modo que, ao mesmo tempo que expressa a saída crise irnediatamente anterior, 
gesta as condi~c}es, características e componentes da crise urbana posterior. 

Daí que o presente estudo "O desenvolvimento urbano de Quito entre suas 
crises urbanas mais recentes" se apresenta com a inten~a'o expressa de: por um lado, 
abordar a constru~[o dos processos reais sobre os quais se apoia a lógica do desenvol
vimento urbano de Quito, e por outro lado e de maneira concomitante, entrar na dis
cuss[o de a1guns aspectos teóricos da quest[o urbana. 

Para este efeito, se apresentará a análise sob urna estrutura expositiva que 
segue a evolu~[o histórica: apresenta~[o dos períodos principais com seus tra~os caracte
rísticos sobre a base das defini~Oes de crise e transi~[o urbana, da forma de organiza~[o 

territorial, das políticas urbanas principais (o papel e o planejamento), os setores sociais 
beneficiados em cada um dos momentos históricos, entre outros. Finalmente e a guiza 
de conclus~es, se apresentarcro alguns elementos prospectivos e certas reflex~es teóricas 
extraídas das experiencias analisadas. 

Devo advertir que o estudo que apresentamos se encontra em fase preliminar 
de urna pesquisa maior, que neste momento o Centro de Investigaciones CIUDAD realiza. 
Por isso pe~o ao leitor que tenha em conta o caráter do artigo, para, em funr;:§'o deste, 
desenvolver urna crítica que permita superar as falhas do trabalho. 

2. O desenvolvimento urbano com a primeira crise da cidade 

Com o desenvolvimento das for~as produtivas que se gesta desde o século 
XVIII, come~a-se a assentar as bases para o ulterior processo de acumula~áo primitiva, 
bem corno do processo de urbaniza~[o no país,s tendo nos dois casos a revolur;:§'o liberal 
corno seu ponto culminante.6 Contudo, um e outro processo ncro podem ser entendidos 
sob urna rela~o mecánica, nem tampouco conceber sua expressa'o no tempo e no terri
tório de forma homogénea. 

Segue-se que a desintegra~[o das formas pré-capitalistas de produ~o que 
precederam a domina~[o da sociedade burguesa no Equador conduziu a agudiza~o 

5.	 "Por processo de urbani2;ac;[o entendemos o fenomeno empírico de distribui~o territorial da 
popula~o (disperslo!concentrac;a:o); a seus determinantes principais tais como a tramformwwl'o 
nas re1a«<lIes de produc;[o na agricultura e na indústria, nas rela~es de troca, distribui~o e con
sumo, na estrutura de classes, no Estado, entre outros; e a seus efeitos sobre a orpnizac;lo terri
torial, de maneira interrelacionadas". (Camon, F., 1984, p.9). 

6.	 "No século XIX quando a guerra civil de 1895 sela o processo de constitui~o do Estado Na
cional e marca, eremos, o comelt0 da denominac;áo do modo de produ~o capitalista no conjunto 
da form~o social equatoriana" (Guerrero, 1980, p. 3) o processo de urbaniz~o se instaura 
como tal, adotando tendencialrnente urna confJgUraltlfo urbana concentrada com características 
bicefálicas" (Carrion, F., 1984, p. 23). 
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das desigualdades e disparidades regionais previamente existentes.7 Ou seja, que a dis
solu~ao do Estado latifundiarista termina por reproduzir a diferen~~o re»onal em 
uma escala súperior, desigual e combinada, e o faz em virtude das leis de seu próprio 
movimento, baseada em uma redefmi~ao da divisa-o/coopera~o do trabltIho, que acon
tece fmalmente na integra~o do território nacional. 

Tal situa~ao nao é outra coisa que o resultado, da integra~o primeiro, e da 
articula~o depois, de duas regilies distintas (serra-<:osta) através de seus centros urbanos· 
-regionais principais (Quito·Guayaquil); com o qual se modifica a rela~o histórica do 
campo com a cidade, se consolida o modelo de agro-exporta~[o e se defme a forma 
bicefálica do processo de urbaniza~[o equatoriano. Desta maneira, o país que se con
figura numa organiza~ao territorial sobre a base da rela~¡fo entre a planta~o costeira 
dirigida, sua produ~o, ao mercado internacional para atrair divisas - e a fazenda ser· 
rana que o faz para o mercado interno em fonna~i1'o, débil, limitado e de base urbana. 

Com a origem e o estabelecimento da bicefalia urbana Quito-Guayaquil, 
tende consequentemente a modificar-se o papel e as fun~~es de Quito no conceito 
nacional; dado que ao assumir a condi~o de centro regional principal da serra (fazenda) 
associado ao da costa (planta~[o) faz também, Guntamente com Guayaquil) de eixo 
nos processos de urbaniza~4'o a acumula~[o em escala nacional. 

De igual maneira, se podem perceber mudan~as substanciais no conjunto 
da sociedade nacional, e de Quito em particular, no que se refere a aspectos de caráter 
"setorial", assim ternos, por exemplo, o nascimento ainda que incipiente, da indústria; 
o domínio do capital comercial; a forma~o do capital bancário; a "urbaniza~o" de 
certos setores de proprietários da terra, etc. 

Como consequencia do processo de desenvolvimento capitalista a que se 
assiste nesse período, a organiza~[o territorial da cidade come~a a mostrar níveis de 
"desajustes". Urna das prirneiras evidencias tem a ver com a satura~o, compacta~[o 

e conso1ida~o ao extremo da mancha urbana da cidade. 
Naquela época, 1904, a cidade alcan~a sua mais alta densidade histórica 

(276 habitantes/hectares). (Ver Quadro Evolu~[o histórica da popula~[o, área e den· 
sidade em Quito). 

Assim, nos está revelado o esgotamento da forma de organiza~o territorial 
imperante e dos mecanismos específicos que a configuram; isto é, a segrega~o residen
cial como elemento dominante da segrega~i1'o no período.8 Quer dizer que o que caduca 
sao os mecanismos pré-capitalistas de apropria~o - ocupa~o do solo urbano, altamente 

7.•~ de se notar que, a divido em duas regi15es, costa-serra, que apresenta o Equador no século XX, 
é urn fenómeno gestado precisamente no processo revolucionário de 189S" (Quintero, 1981, 
p. 107). 

8.	 Poderíamos distinguir concretamente tres tipos de segrega~ urbana: 1. urna oposi~io entre o 
centro onde o pre~o dos terrenos é mais elevado, e a periferia, (...) 2. urna sep~o crescente 
entre as zonas de Yiwndas dos estIatos sociais maill abastados e as zonas de habit~es populares. 
3. urna fragment~o generalizada das f~es urbanas dlsseminadas em zonas geográficas distintas 
e cada wz mais especializadas: zonas de escrit6rios, zona industrial, zonas residenciais, etc. (Lojki
ne, 1981, p. 161). 
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EVOLU~AO IDSTÓRICA DA POPULA~AO, ÁREA E DENSIDADE EM QUITO 

Ano Popula~[o Absoluta Área Absoluta Densidade 

1780 

1830 

1857 

1904 
190(; 

1914 

1922 

1932 

1938 

1941 

1947 

1950 

1958 

1962 

1965 

1970 
*1973 

*1974 

*1978 
*1980 

28.451 

35.000 

36.075 

48.000 

57.858 

58.000 

80.702 

123.000 

160.000 

180.000 

190.000 

209.000 

306.000 

368.000 

423.165 

535.000 
599.142 
622.111 

669.393 

807.665 

117,0 

156,2 

161,0 

173,7 

230,0 

731,8 

743,1 

812,9 

1.017,0 

1.107,0 

1.299,6 

1.335,0 

1.435,2 

2.525,0 

4.223,0 

4.625,0 

6.156,0 

8.819,0 
9.846,9 

11.773,0 

243,2 

224,1 
224,1 

267,3 

226,4 

95,7 

108,6 

151,3 

157,3 

163,5 
146,2 

156,6 

213,3 

145,9 

100,2 
115,7 

97,3 

70,5 

68,0 
68,6 

Fontes: llustre Município de Quito, Quito e sua área metropolitana (plano diretor 1973-1983). 

Ilustre Município de Quito, Plano Quito, 1980. 

Elabora~o: própria 

Nao contempla a informa"ao da área conurbada. 

condicionados pela espo1ia~ao/distribui~ao herdada de urna hierarquia social colonial 
com forte influencia da Igreja Católica.9 

Em suma, o que esta expressao fenomenológica nos está revelando é o esgo
tamento da forma de organiza~ao territorial urbana do tipo radial concentrica até esse 
momento imperante, e evidenciando como consequencia, o nível mais alto a que chegou 
a crise. 

As mudan~as que ocorrem no interior da cidade nao se fazem esperar e em 
urn lapso de poucos anos se modifica substancialmente a organiza~[o territorial e as 
bases sobre as quais se assentam. Quito, que nao havia tido nenhuma varia~§'o de monta 
desde fms do século XVIII até principios deste, come~a, a partir de ent[o a sofrer trans

9.	 ''0 monopólio da sociedade civil a partir da Igreja impunha muitas das formas de expressao da vida 
social e um determinado ritmo em toda a vida social da serra" (Quintero, 1980,85). 
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l>ENSIDADE EM QUITO 

Densidade 

243,2 

224,1 
224,1 

267,3 

226,4 

95,7 

108,6 

151,3 

157,3 

163,5 

146,2 
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145,9 
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97,3 
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Iano diretor 1973-1983). 
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formayCies (na perspectiva da transiya'o urbana), que tendem a solucionar a primeira 
crise urbana de tipo capitalista,10 isto é, em última instancia, incidir na contradiyao 
que se desenvolve entre as relayOes de produy[o e a socializay~o das foryas produtivas 
que fazem a crise no período e na cidade. 

Assim, ternos que as mudanyas comeyam a surtir efeito na organizayao ter
ritorial da cidade em consonancia com a chegada da estrada de ferro interandina pelo 
extremo sul, com a incorporaya'o dos serviyos públicos fundamentais (água potável, 
energia elétrica, canalizay[o) com o desenvolvimento do equipamento coletivo (sistema 
viário, parques, colégios, centros de saúde) com a construy[o de novas edificayOes, com 
a formaya'o de bairros de características inéditas, etc, que em seu conjunto formam as 
"condiyCies gerais da produy[o" (de mais valia relativa basicamente) que da'o um novo 
caráter ao solo e seu uso e que modificam também, o conteúdo e a forma da organizayao 
territorial da cidade .11 

Quer dizer que a formayao das condiyOes gerais da produyao correspondente 
ao estágio de desenvolvimento das relayOes sociais do momento, permite situar o início 
do período de transiy~o urbana. É por ele que, neste caso, a superayao da crise se orienta 
para um processo paulatino de fortalecimento capitalista da cidade. Assim, ternos, entre 
os principais elementos para remontar a crise: a emergéncia de um processo de valorizayao 
do solo que se traduz em sua maciya mercantilizayao ;12 ao desenvolvimento de urna nova 
forma de organizayao territorial de tipo IongitudinaJ, primeiro, e longitudinal-polinuclear 
depois; a constituiya'o de urna nova frayao de classe dos proprietários de terra com base 
urbana e, fmalmente, a adoyab de um novo conteúdo por parte da política urbana mu
nicipal. 

Se bem que esse período de transiya'o urbana possa ser considerado como 
urna unidade que abarque cerca de quarenta anos, ele nao significa que, por um lado, 
seja absolutamente homogéneo ao longo do tempo nem, por outro, e concomitantemente, 
que seja entendido linearmente. Daí que o período de transiya'o compreende em seu in
terior, urna fase de superaya'o da crise (1904-1922) e outra de consolidaya'o do modelo 
de transiyao, na qual se apresentam os fundamentos de urna nova crise (1922-1935). 

A forma de organizaya'o' territorial que emerge da crise urbana, se constituí 
por urna segregay[o residencial especificada longitudinalmente de norte a sul, em zonas 

10. ''Se diz que Quito teve 28.000 habitantes em 1780, ao redor de 35.000 quando da independencia. 
Se é assim, em 1905 apenas havia recuperado o tamanho que teve séculos antes". (Salgado, 1978, 
22) Para ter urna visao espacial do mesmo fato, se pode consultar em Paz y Mino (1960) o concer
nente a cartográfico 1748 (Jorge Juan) e 1904 (Comissfo Geodésica). 

1l.Pois bem, a "alfarado" e o liberalismo - aqueles milos de Satanas que diziam os odiosos pregadores 
- transformaram a capital. Com urna pressa febril, deram início as obras. Foi construído o primeiro 
mercado. Se deu ao município o auxílio pecuniário para os trabalhos de saneamento. Fizeram-se 
imensos tanques de água para aumentar o volurne de que necessitava a cidade. Os ímpios liberais, 
como se a luz elétrica fosse urn artigo do inferno, deram a Quito a i1umina~o. E bondes, água 
e os primeiros tr~os de urbaniza~o". (pareja Diezcanseco, 1958, 242-243). 

12.A valorízafWli"o do solo urbano se produz no momento em que a produ~ao capitalista dos edifícios 
suplanta a prod~o MO mercantilizada. Quer dizer, no momento em que o solo urbano come~a 

a ser suporte de atividades ecooomicas cujo fun seja a valoriza~ dos capitais. 
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ecológicas homogéneas no interior e heterogenas entre elas; assim ternos, ao norte os 
setores de altas rendas, no centro os corti90s e ao sul os estratos de baixa renda. 

Tal forma de organiza9lro territorial é apenas o resultado do aprofunda
mento dos mecanismos capitalistas de produf3o-apropriaf3o do solo urbano, com a 
consequente modifica9l1'o dos fatores geográficos que condicionam a implanta9l1'o da 
cidade. Esta situa9l1'o é possível na medida em que se generaliza o processo de valoriza9l1'o 
capitalista do solo urbano, ao qual confluem historicamente os seguintes fato res : 
a) oQmínio do modo de produ9l1'o capitalista, constitui~o do Estado Nacional, inte

gra¡ylro regional, consolida9lro de Quito como capital da República, etc. 
b) paulatino desenvolvimento do processo de industrializa9ao e a correlata forma9l1'o 

das condi9~es gerais da Produ9l1'o de base urbana, concentrado em Quito e Guayaquil. 
c) desenvolvimento das condi9~es propícias para a produ9l1'o capitalista da edifica9l1'o 

e consequentemente o crescimento e integra9l1'o do mercado imobiliário nacional. 
d) forma9[0 do processo de intensifica9l1'o do espa90 construído nas zonas centrais e 

paralelamente o fracionamento, urbaniza9l1'o e povoa9[0 principalmente da zona norte 
da cidade. 

e) a forma~o de urna demanda estratificada segundo a renda e de acordo com urna 
oferta limitada pelo baixo nível da produ9ao existente, conduz ao desenvolvimento 
de urna renda de monopólio (pelas características do mercado) e para ser o compo
nente principal da renda urbana. Sem dúvida alguma elementos importantes na cria~o 

da demanda estratificada síIo a imigra9l1'o camponesa que se desencadeia desde a pri
meira década do século e a pauperiza9l1'o crescente das massas urbanas. ~o impor
tantes na medida em que permitem conformar ao "sujeito social" capaz de pagar, 
através do aluguel, as rendas territoriais (monopólio e diferencial) da zona central 
e iniciam deste modo. a lógica económica da forma9a:o de corti90S.13 Da mesma forma, 
para possibilitar o primeiro grande deslocamento dos setores de altas rendas: do 
Centro Histórico de Quito para a Mariscal Sucre, com a consequente expansll'o urbana. 

Pode-se, entlfo, assinalar que a valoriza9lro do solo urbano resulta de, e conduz 
a, por um lado a redefini9a:o da forma de organiza9a:o territorial urbana a partir de suas 
bases de sustenta9lfo e, de outro lado, ao aparecimento de urna nova fra9l1'o de proprie
tários de terra no país: a urbana. Sua origem pode-se encontrar na confluencia de tres 
vertentes até certo ponto complementares: a conversll'o de renda agrícola em capital, 
ao transferir-se do setor agrário para o imobiliário como inverslfo; a transforma9áo dos 
terrenos agrícolas periféricos a cidade em terrenos urbanos sujeitos a especula9l1'o14 e, 
fmalmente, a acumula9l1'o das rendas monopólicas e diferenciais obtidas no centro sob 
a forma de aluguéis (corti90s) e invertidas como capitais no setor imobiliário. 

l3.A lógica ecooomica subjacente ao corti~o pode ser caracterizada segundo o refrio popular de 
que "muitos poucos fazem um muito" ou, seguindo Yujnovsky, nos seguintes termos: "Dada a 
importancia do fator situa~o na renda diferencial os terrenos centrais exigem urna renda rela
tivamente elevada. Os setores de baixas rendas podem residir nas áreas centrais apenas aumentando 
o amontoamento para poder pagar entre muitos, a renda do solo" (Yujnovsky, 1976, lB).
 

14.Em lB anos (1904-1922) quadriplica a área urbana da cidade. Ver quadro.
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Situarr[o esta, que na prática evidenciou a estratégia dos proprietários de, 
por um lado, valorizar a tena do conjunto da cidade e, por outro, transferir por esse 
mecanismo, parte da crise económica dos anos 20 e 30 para os setores populares, locali· 
zados principalmente no centro da cidade. A modalidade mIo será outra que a apropria
~o da renda do solo (ganho extraordinário surgido da mais valia social, através do alu
guel).t s 

Quer dizer que a propriedade do solo agrário e/ou urbano (na maioría das 
vezes a propriedade urbana se evidencia como urna extens[o da propriedade rural) se 
converte na fonte orginaria da valorizarr[o da tena urbana (renda absoluta) e, portanto, 
no nascimento do proprietário urbano de tenas, do capital rentista. 

Evidentemente que tal modificarr[o da cena urbana se produz como resultado 
de, e concornitantemente, As transformarrOes históricas do momento particular que se 
vive no país, e tem muito a ver com o processo de separarrao da sociedade civil e Estado, 
que se vem gestando há décadas. Conduz inevitavelmente a um tipo de dorninarr[o indireta 
da classe hegemonica (burguesia comercial principalmente) sobre as subordinadas, tendo 
por base a existencia, entre outros elementos, de "órg[os estatais de intermediarr[o" 
entre o poder concentrado da classe dominante (poder central) e o poder difuso de 
certos "interesses particulares" 16 definidos em ámbitos específicos de relarrOes (poder 
local ). 

Este órg[o estatal de intermediarrao é o novo municipio que emerge da con
juntura. Se trata "do nível mais descentralizado do Estado, do mais penetrado pela socie
dade civil, do mais acessível aos governados, do mais diretamente ligado Avida cotidiana. 
As relarrOes Estado central-município sao o indicador mais claro entre as relarrOes gerais 
entre o Estado e a sociedade civil" (Castells, 1981,300). 

Nesse sentido, o processo de dominarrao do capital no conjunto da formarrao 
económico social equatoriana e o correlativo desenvolvimento da estrutura do Estado, 
significou na prática o "deslocamento" relativo de certos setores proprietários de terra 
do poder global nacional para outros ámbitos mais reduzidos do poder político. Desloca
mento relativo, na medida em que o Estado centralizado - característico da sociedade 
moderna - descansa sobre bases latifundiárias nas quais o centralismo burgues coexiste 
com o gamonalismo ou caciquismo local.17 E também, porquanto o deslocamento dos 
proprietários do poder nacional para o municipal possibilitou a renovarra:o da classe 
proprietária através do nascimento de sua frarra:o urbana e consequentemente, de sua 
inserrra:o na economia da cidade. 

É importante assinalar que essa renovarra:o da classe proprietária terá lugar, 
grarras, ao ámbito privilegiado para o domínio latifundarista: o municipio como poder 

15.Ele explica a luta levada a cabo pelos arrendatários que conduziu a constitui~o de urna "Liga 
dos Inquilinos" no ano de 1930, com o fim de "zelar pelos interesses" das pessoas de escassos 
recursos económicos principalmente, e que por tais circunstancias se veem necessitados de viver 
arrendando moradias. 

16.Nos movemos na perspectiva apontada por O'Connor, 1981. 
17.Revisar as extensas análises de Quintero, 1980, e de Mariátequi, 1975, sobre casos concretos e 

de Cerroni, 1980 e Marx, 1979 sobre teoria geral. 
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local; ou seja, ficando o proprietário em seu nível histórico natural. Ressaltando a afir
ma~lo, se pode assinalar que, na conquista e coloniza~lo o municipio foi o ponto de 
partida para que os vizinhos da cidade (proprietários de terras com títulos) logrem do
minar e consolidar a produ~ao agrário-mineira circundante, a partir desta conjuntura 
histórica será um instrumento do proprietário de terra agrário para modernizar-se ou 
renovar-se enquanto proprietário urbano e consolidar-se posteriormente como frayao. 
Daí se infere, que dependendo do momento histórico, o município adquira um poder 
mais ou menos limitado, mas real. 

Nesse contexto histórico, o município e seu poder vem transformar e limitar 
seu conteúdo para o que poderíamos considerar como "o urbano". E o faz no sentido 
de que ao se produzirem a diferencia~ao das competencias entre o poder central e o 
local, circunscreve seu ámbito e sustenta~!o principal de poder a urna por~ao do ter
ritório cantonal: a cidade de Quito; da mesma forma se limita a um segmento do exer
,. d d 1't'lca ur bana. 18CIClO o po er: a po l 

A política urbana do município de Quito durante o período de transi~lo 

urbana, mostra dois momentos importantes que merecem ser ressaltados; o primeiro 
corresponde a "urbanizayao" de proprietários agrários e, o segundo, ao processo de 
consolida~o de urna fra~lo urbana dos proprietários (1922-1955). O primeiro momento 
pode ser entendido a partir do que nos diz Paz y Mino. 

"A a~o particular iniciada interessadamente e no exclusivo benefício pró
prio, pelos donos de terrenos que anteriormente foram hortas, pastos e eucaliptos, fora 
do núcleo urbano. Mediam o terreno, indicavam um croquis ou plano as futuras ruas 
um número de lotes que rendesse ganhos apreciáveis e os ofereciam a venda ao público 
necessitado, a pre~os, ao que parece. vantajosos. Para facilitar a venda come~aram a dar 
facilidades de pagamento, aceitando presta~es mensais ou trimestrais e, desde cedo, 
deixando ao municipio os custos de urbaniza~o".(Paz y Mino, 1960:30 - Grifo nosso). 

Alguns fatos merecem ser comentados da cita~ao: primeiro, a grande articu
la~o existente entre os proprietários rurais (donos dos eucalíptos, pastos, hortas, fora 
do núcleo urbano) e o município para torna·los urbanos; segundo, o mecanismo de 
conversao da terra agrária em urbana mediante o processo de valoriza~a:o da terra descrita 
anteriormente. Isto é, o processo de habilita~ao (produ~a:o-valoriza~a:o) do solo urbano 
empreendido pelo município quando constrói obras de urbanizayi'o em terrenos privados 
e agrários.1 9 E, terceiro, o aparecimento pela primeira vez na cidade - das chamadas 
"facilidades de pagamento" que introduz o proprietário de terra e que significa na prática: 

18.A respeito, pode-se consultar autores	 como Lojkine (1979), Pradilla (1984, 27), Castello (1979, 
287), etc. 

19.Neste caso o processo de habilita~o assumc a condi~o de valoriZa~o do solo urbano sob o fato 
de que, enquanto o município empreendc com perda económica - as obras de urbaniza~o, 

os terratenentes se apropriam da renda (diferencial principalmente) gerada. ~ por ele que essa 
apropria~o de renda deve ser entendida, como urna transferencia (subsídio?) de urna parte da 
mais valia social captado pelo município via tributa~o, para os terratenentes como renda ou 
sobreganho de localiza~o. Deste modo, também, se explica a baixa capitaliza~o que tem o mu
nicípio. 
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de um lado introduzir o lucro - sobre um capital fictício e alheio - e como componente 

I adicional da renda do solo urbano, e, por outro lado, ampliar a "demanda solvente". 
Desta maneira, e muito sucintamente, o caráter da política urbana do muni· 

cípio de Quito nesse período se converte fmabnente no instrumento de prolonga~lIo de 
proprietário de terra agrário em urbano; no apoio do capital mediante a forma~[o das 
condi~(les gerais da produ~lIo; no promotor do processo de capitaliza~[o no ramo da 
constru~lIo; e tudo isso se traduz na progressiva perda da capacidade de resposta frente 
a necessidades crescentes.20 É a partir deste período que o municÍpio através de sua 
política urbana privilegiará as a~(les relativas ao papel que lhe é atribuido para aterra. 

Esta política urbana tende a se modificar em rela~lIo as limita~(les próprias 
do conteúdo de sua gestlIo e aos efeitos que provoca a conjuntura histórica que se vive: 
depresslIo das exporta~(les e crise do capitalismo mundial.21 Como ponto máximo de 
inflexlIo se pode considerar o ano de 1983, quando o município baixa urna norma que 
estabelece a obrigatoriedade do proprietário de realizar as obras de urbaniza~[o e a 
aprovar o fracionamento no Departamento de Obras Públicas Municipais com requisito 
prévio a venda dos terrenos. 

Com esta evidencia, o município nos está mostrando outra modalidade 
de interven~lIo que se pode sintetizar no apoio aberto aos proprietários urbanos, em 
vias de se constituirem em fra~lIo de classe. Seus instrumentos fundamentais gerarlIo na do
ta~lIo de certas obras de infraestrutura e equipamento coletivo ;22 na prote~lIo e regulamen· 
ta~lIo do mercado de terras, pela legaliza~o dos parcelamentos, a determina~o dos con
troles municipais aos loteamentos, a compra de terrenos na zona norte a título de investir 
no sul etc., e na formula~lIo do Plano Regulador da cidade, entre outros mecanismos.23 

Pela importancia que revelam e pela possibilidade de caracterizar a política 
urbana deste momento, tomaremos os casos da compra de terras e a formula~a:o do 
plano regulador. Assim, ternos que a aquisi~lIo dos terrenos pela municipalidade nlIo 
significa outra coisa além da consolida~[o da fra~lIo urbana proprietário de terra. Tanto 
é que permite e possibilita a transforma~lIo da renda capitalizada (pre~o) - formada no 
processo de habilita~[o das terras, (valoriza~[o) desenvolvido pelo próprio município nos 
anos anteriores - em dinheiro e em seguida em capital: com o qual se consolida o proprie· 
tário da terra como capitalista rentista sob a sombra da prefeitura da cidade.24 

20. Tal assertiva tomará maior peso	 na fase seguinte. Será preciso relativízar a aflrma~o, pela cme 
das exporta~~es e da depress!o mundial que sio fatores importantes, mas nfo únicos, na expli
ca~¡fo das causas da quebra na capacidade de resposta por parte do municipio. 

21.Se a política urbana anterior conduzira a descapitaliza~o do municipio, a quebra das exporta~es 

e a cme dos anos trinta aportararn urna política de "gest¡fo dos déficits" que se pode expressar 
na concentra~o e na exc1usio, tal como veremos adiante. 

22.0	 ano de 1922, ano do centenário da batalha do Pichincha, é altamente significativo no desen
volvimento das redes de esgotos, pavimenta~o, energla elétrica e de constru~o de obras de educa
~o, culturais, administrativas, etc. Ver Paz y Mino, 1960. 

23.0	 planejamento da cidade se inicia em 1939 com a apresenta~o do Plano proposto pelo Eng. 
Eduardo Polit Moreno. Nossa análise, entretanto, se concentrará na proposta do arquiteto uruguaio 
Jonas Odriozola em 1942, por considerlÍcla a expressio mais acabada dos interesses hegemónicos 
do momento. 
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Tal situa~o só é possível gra~as aurna política estroturada $Ob duas mani· 
festa~es: apoio franco e aberto aos proprietários urbanos e sua contrapartida a "gesta'<> 
do déficit". Ou seja, urna política urbana cuja lógica se traduz na exace~llo da reali· 
dade do momento histórico que se vive: a concentr~ pela exclusllo. A expresslo 
mais acabada e totalizadora desta lógica se acha contida na proposta do chamado "Plano 
Regulador de Quito" elaborado pelo arquiteto uruguaio Guilhermo Jones Odriozola 
(I949). Esse plano assume em seu conteúdo a imagem da cidade projetada por e para 
os proprietários,2s em um horizonte temporal defmido o ano dois mil26 mas que enfa· 
tiza ao mesmo tempo um Plano mínimo para o curto prazo e para a regularnenta~o 

postfactum do realizado sem "controle algum".27 
A racionalidade do plano na'o será outra sena'o a implementa~o da lógica 

económica capitalista, apontada anteriormente; concentradora enquanto centraliza as 
fun~es e usos urbanos em ambitos territoriais específicos,28 que adensa - pela for
ma~o de corti~os - o centro da cidade e que permite a acumul~ capitalista da renda 
do solo na fra~o urbana dos terratenentes; e excludente, quando adota como norma 
de classifica~o e a~o a segrega~o (residencial29 e por usos do solo) e que marginaliza 

24.Para se ter urna idéia de grandeza da propriedade adquirida pelo municí¡rio, transerevo estas linhas 
do informe apresentado pelo Dr. Humberto Albornoz, Presidente da Comia9ii0 da Fazenda, para 
levar a cabo o Plano Regulador: "de minha parte considero, e assim proponho ao Conselho, que a 
realiza\iao do Plano Regulador se inicie C()tJl a urbaniza\;8o dos terrenQ5 situados ao Norte do 
Colégio Militar e dos quais o município é proprietário de 2.542.449 m2, devendo, todavia, desa
propriar, para contemplar toda essa zona urbanizáyel, 1.133.1()O m2, pedencentes a diversos 
particulares e que est50 juntos a "La Carolina" de propriedade do município". Posteriormente 
nos adverte que "00 terrenos de La Carolina est4'o atualmente hipotecados em favor da fundar,;áo 
"Mariana de Jesus". 

25.A ideologia do proprietário de terra tem melhor proposta	 na fonn~o da "cidade jardim" na 
zona norte (sua zona); que nao é mais que o prolongamento da casa de fazenda na cidade com 
sua horta, pomares e tudo. 

26. "Nao é urna Iltopia pensar no desenvolvimento da cidade em sessenta anos; talvez seja um período 
de rempodemasiado curto..." (lones, 1949,57). 

27."Os proprietários dos terrenos tra\iaram ruas, parcelaram	 e venderam lotes coro grandes ganhos 
sem nenhum plano, higiene e asseio. Ao Conse1ho coube a tarefa de pavimentar essas ruas, fll1ler 
passeios, canalizar, e dotar de luz, água, etc., quer dizer, de UIbaniza.r o que a iniciativa privada 
guiada pelos neg6cios tinha desejado transfonnar a cidade. Esse lucro, devia vir de a1gum esfof\io 
do proprietário e n!o esperar que a cidade cres~a para tirar lucro e em seguida usar o município 
para terminar a obra que deve ser para todos e nlfo s6 para este proprietário". Infonne do Alcaide 
Carlos Andrade Marín, apresentado em 1940 (Achig, 1983: SS). 

28.A proposta contempla: por um lado o desenvolvirnento concentrico ou nucleado de fun~oes, 

v. gr. centro cívico, centro desportivo, centro cultural, etc.; e por outro lado a especializa\iáo 
do território por usos e zonas demarcadas v. gr. zonas de habitac;15es (operárias, media, residen
cial) zonas de trabalho (indústria, artezanato, escritórios, e negócios) e zonas de descontra~¡¡o 

(esportes, passeio e discursso) tudo distribuido c1assificado seguido o sul, centro e norte e inte
grado por um sistema viário que refor~a e induz o esquema: Nlfo sio mais que o conjunto de diago
nais que se estabelecem (muito aHaussman en Parls) tanto no norte como no sul e para o centro. 

29.Pela primeira vez o município estabelece urna política de segreg~o que adquire maior relevancia 
no momento em que se estabelecem categorias segundo sua localizar,;áo, assim ternos, urbaniza~es 

de prirneira, segunda e terceira classes. 
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a maioria da popula~o dos mais elementares servi~os e equipamentos coletivos ou eleva 
a condi~a'o de solu~o, a situa~[o ao extremo dos seus rendimentos por pessoa (gesta'o do 
déficit por marginaliza~[o e forma~o de corti~os). 

Daí n[o se pode desconhecer a imp(utáncia da crise das exporta~O'es tradicio
nais, a depressllo económica e guerras mundiais e o Boom bananeiro, fatos históricos 
ocorridos durante o período e no seu tempo, que influem notavelmente no comporta
mento da política urbana e na evolu~[o da organiza~o territorial de Quito. Nada mais 
é o que se observa da readequa~[o paulatina da forma de organiza~[o territorial e de 
seus mecanismos intervenientes de seu caráter anterior, linear, extensivo (custosa, anti· 
técnica, etc.io passa para urna configura~[o longitudinal-polinuclear relativamente 
conforme a proposta do Plano e absolutamente adequada a seu espírito geral. Esta forma 
de organiza~o territorial, se apresenta na realidade como urna extens[o da anterior, 
mais que como urna inteiramente nova: mas representa urna "ruptura" com a pré exis
tente, porém melhor, um nível mais elevado de sua própria evolu~[o. 

Este processo se baseia no fato de que as tres zonas ecologicamente diferen
ciadas (norte, centro, sul) tendem a ser modificadas no interior de cada urna pela emer
gencia de polos ou núcleos de articula~[o zonal (germes da centralidade); isto é, a con
forma~[o de áreas especializadas de atividades urbanas (polos, núcleos, centros) que 
cortam como iimbitos específicos de influencias (zonas) e se encontram mutuamente 
relacionadas. Tal situa~[o nllo é outra coisa senllo o resultado alcan~ado na especializa~o 

do território - divisa'o/coopera~[o do trabalho - deduzida da complexifica~[o da sacie
dade nacional de suas fun~es inerentes. Em última instancia expressa um novo tipo de 
segrega~[o urbana, construída a partir da articula~[o da tradicional segrega~o residen
cial com a segrega~[o por usos do solo que se incorpora manifestamente nessa etapa. 
Seu resultado concreto será a consolida~[o das zonas ecologicamente díspares: norte, 
sul e centro e também a forma~¡¡o de germes de centralidades em seus respectivos inte
riores: ao norte a Mariscal Sucre, ao sul a Villa Flora e no centro, o "centro urbano". 

Esta configura~o se consolida num momento de crescimento económico 
(fim do Boom bananeiro) e de relativa estabilidade política no país, e aparece como 
resultante de todo o período de transi~o urbana. Sem dúvida, dois s!o os agentes prin
cipais no período: a Prefeitura de Quito, e os proprietários de terra, agora de base urbana. 
Nesse sentido, a Prefeitura assurne o papel de fiador promotor e legitimador dos intereso 
ses da fra~o urbana dos proprietários de terra, nascida e consolidada no período. E o 
faz de tal forma que suas a~O'es tem urna lógica evidente: promove urn desenvolvimento 
urbano concentrado (PÓlos) e excludente (segrega~[o) mediante a expansfo, forma~o 

de corti~os, sistema viário e servi~os empreendidos que nada mais fazem que mostrar 
a concordancia existente entre a Prefeitura e sua política, os proprietários e seus interes
ses e a organiza~o territorial e sua forma. 

30.Nosso caso particular é o de urna cidade linear que do é formada por evolu~es concentricas 
(Jones,1949,49). 
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3. O desenvoJvimento urbano a partir da segunda crille urbaDa 

A dinamiza~o da economia nacional a partir da reativa~ do modelo de 
agro~xport~áo (sobre a base de outro produto agrícola, a banana) determina urna 
integra~áo maior do país ao comércio internacional. Mas n[o é apenas isso: pelas carac
terísticas que imprime a planta~o e a reestrutura~o do modelo de agro~xporta~o, 

a urbaniza~a:o se acelera significativamente. 
Quito e Guayaquil apresentarn um acelerado erescimento populacionaJ, 

paralelo ao crescimento urbano global do país, as cidades médias da costa adquirem um 
alto dinamismo, enquanto as da serra sofrem urna relativa estagna~o. 

Com a crise do modelo de agro~xporta~o, o processo de urbaniza~o conti
nua mantendo as mesmas linhas geraís; inausive, se aprofundarn quando desaba o papel 
que cumpre o Equador na divis[o internacional do trabalho como produtor de "bens 
de sobremesa" com base na monocultura de exporta~o. Assirn, ternos que, para a década 
dos anos sessenta, se tente articular um modelo "desenvolvimentista" que propunha 
como eixo gerador da sociedade nacional a industrializa~o substitutiva de importa~6es31 
e, para os setenta sua implanta~[o sob o influxo das rendas derivadas da produ~o e 
comercializa~o do petróleo.32 

Dentro deste contexto nacional, as rela~Oes urbano-rurais e, em geral, a 
estrutura territorial da produ~o, tendem a reduzir-se em fun~[o das novas exigencias 
económicas imperantes; a organiza~o agro~xportadora que caracterizava a estrutura 
territorial da produ~o come~a a sofrer substanciais modifica~6es, no sentido de que as 
grandes cidades (Quito - Guayaquil) se convertam nos centros articuladores dos circuitos 
internos de acumula~[o, do processo de urbaniza~!o e de suas novas formas. 

Em suma: com o processo de moderniza~a:o capitalista, valorizado pelo 
incremento dos recursos económicos provenientes da exporta~[o petrolífera, se inicia a 
redefini~o da concentra~ílo bicefálica da urbaniza~ílo nacional e, consequentemente 
do papel de Quito. Daí, que a cidade se converte no centro de maior dinamismo relativo 
do país, por quanto a grande captaya-o dos excedentes derivados das regalías petrolí
feras sílo manejados pelo Estado, cuja cabe~a mais vísivel, a administra~o pública, 
tem por assunto a capital da República. 

Quito, nesse processo de moderniza~o capitalista que se imprime na so
ciedade nacional, come~a a dar mostras, como organiza~[o territorial, prirneiro de urna 
estagna~[o relativa e, depois, de urna acelerada mudan~a; quer dizer, de crise e transi~[o 

urbana. Crise que se expressa, por exemplo, no freio a circulay[o de bens e pessoas 

31.Sob esta perspectiva se mobilizam abundantes recursos, nacionais e internacionais, para a industria, 
paralelamente a formul~¡fo de urna estratégia poütica que contempla a Reforma Agrária, Tribu
tária, Lei de Fomento Industrial, etc., inscritas nos postulados da Alian..a para o Progresso e exe
cutadas pela frente militar de entlo. 

32.Tal situa~o se apoia na moderniza"ao substituida de import~~es, moderrnz~o da estrutura 
agrária e do aparelho estatal, crescimento do proletariado industrial. inverslSes externas, acelera
~o da urba~o,etc. (Verduga, 1971). 
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por parte de urna organiza~o territorial obsoleta,3" ou obsolescencia das estruturas 
que se veem ao centro da cidade (crise da centralidade urbana),34 nas modalidades da 
propriedade urbana como limite relativo ao desenvolvimento da indústria de constru~ao, 

a reprodu~ao da for~a de trabalho e a localiza~ao das atividades urbanas principais, etc.' 
O que, em última instáncia, nos revela o esgotamento da forma polinuclear de organiza~o 

territorial e dos mecanismos sociais de segrega~ao que perfiguram. 
As transforma~Oes de Quito (como organiza~o territorial) na'o se fazem espe· 

rar: entre 1962 e 1980, a área urbana tem um crescimento próximo de 500% e nele na'o 
estao consideradas as áreas conurbadas nem o crescimento em altura; a densidade global 
da cidade baixa ostensivamente de 213 para 68 habitantes por hectare; aparecem novas 
alternativas residenciais para os setores de baixas rendas nos eufemisticamente conside
rados "bairros periféricos"; se produz urna relocaliza~a'o das atividades industriais, comer· 
ciais e administrativas; o parque auto motor da cidade cresce mais de seis vezes, etc. 
A par do conjunto da cidade e seu hinterland, se modifica a terra e seu uso. 

A saída capitalista desta crise urbana come~a a tomar forma, e o fará através 
dos seguintes componentes principais: o desenvolvimento de urna nova forma de organi
za~ao territorial qualitativamente diferente da anterior; o processo de elimina~o relativa 
das restri~Oes que impoe a propriedade do solo;} indústria de constru~0,35 a consti
tui~o de urna fra~ao do capital especializada na constru~a'o e promo~ao, e a ado~o de 
urna política urbana de acordo com estas exigencias e express<:les. A expansao e a reno· 
va~a'o urbana que situam a transi~o no período, permitem defmir a forma metropolitana 
de organiza~o territorial. O faz de tal forma que a lógica de apropria~l[o·produ~ao-uti
liza~ao do solo urbano está constituido territorialmente a partir da rela~o centro/peri
feria como componente principal da segrega~ao urbana. Assim, a forma metropolitana 
de organiza~o territorial que emerge da crise é composta pela articula~ao dos tres com
ponentes principais da segrega~o urbana definidos por Lojkine ,36 mas sob o predo
mínio aglutinante da rela~ao centro/periferia. 

33. O baixo desenvolvimento das vias de comunical(áo e do equipamento no núcleo central, em con
traposi~o a urna maior densidade destes nas zonas de habit~o e indústria desenvolvidos na 
periferia (...) E a sobrevivencia da forma colonial no tr~ado do núcleo, fator que se torna impe· 
cUho acirculal(áo material das mercadorias e dos consumidores num momento em que a industria
lizal(áo dependente produziu urna amplial(áo importante do mercado urbano (pradilla, 1974,93). 

34.Quer dizer, quando a centralidade urbana chegar a ser incompatível com a evolul(áo do desen
volvimento capitalista expresso no fato de que os lucros e sobrelucros de Iocalizal(áo 54'0 iguais 
ou inferiores as rendas territoriais (Carrion, F., 1983,53). 

35.Isto	 ocorre porquanto o solo urbano se converte em urn obstáculo recorrente a ser salvo (é urna 
condi~o da produ~o nfo produzível e sim monopolizável) no início de cada ciclo produzido. 
Esta situa~o modifica o ciclo global do capital nos termos em que expressa - Topalov 0974.118). 
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Daí, por exemplo, o papel que desempenha a urbani~o dos vales circun
dantes da cidade, a relo~o de certas fun~s urbanas (v.gr. industria adrninistray«O) 
etc. em alguns casos como not.88 que aeguem a dire~o das rodovias e autopistas, em 
outros, baseados em povoa~es anteriores, hoje transformadas e conurbadas e ainda em 
outros, com a fonna~o de novas unidades. Mas, sem dúvida urn dos aspectos mals desta· 
cados se apoia no fato de que comeya a generalizar urna nova fonna de implanta~o 

industrial - ao menos para aquelas fábricas que contam com alta composiylo org4nica 
do capital - na periferia da cidade; com a característica adicional de que seus mecanismos 
administrativos se situam na "centralidades urbanas". Quer dizer. esta divido técnica 
do trabalho no interior de urna mesma unidade de produylo assurne urna expressf'o ter
ritorial absolutamente nova, que conduz a metropolizayf'o da econornia urbana. 

Nío é, pois, casual que na última década estaremos presenciando com maior 
nitidez a varia9f'0 qualitativa da fonna de organizaylo territorial e seus novos mecanismos. 
Se nas etapas anteriores sua expressro era exclusivamente em termos longitudinais norte
centro-sul, além dele e como prolongamento qualitativamente diferente, se tem urna 
segregayao que vai do núcleo central para as zonas mais afastadas. Urna segregayllo que 
tende a parecer com a existente na maioría das cidades latinoamericanas, no sentido de 
que na atualidade conta-se com bairros populares em precárías condi~es de existencia 
ao longo de toda a superfície da cidade. Ou seja, que as favelas, vilas rnisérias, povoados 
novos, subúrbios, etc. (nomes dados a problemática ou outras cidades) se convertem 
em realidade, com a qual Quito deixou de ser exceyf'o para entrar nas nonnas. 

Obviamente estes carninhos nllo podem explicar pelo menos urna menyáo 
do desenvolvimento capitalista que se tem no país nas últimas décadas: o desenvolvimento 
industrial, o crescimento e modernizayáo do estado, o nascimento da indústría da cons
tru~, a expando dos investimentos estrangeiros entre outroS.37 Neste marco geral se 
observa outro fato de profundo conteúdo urbano: o aparecimento do promotor imo
biliário e a indústría da construylo apadrinhado pelo Estado através de seus diversos 
órgros. Seu nascimento remonta aos prímeiros anos da década dos 60, no marco po
lítico e econOmico da Alianya para o Progresso, quando fluem ingentes quantidades 
de capitais norte-americanos para o fmanciamento do mutualismo, o investimento pri
vado e certos organismos estatais comprometidos com a construylo de vivendas.38 

37.Desde a década dos sessenta, Quito entra em uro a¡udo processo de transfo~es, que tem suas 
raízes profundas no tipo particulu de desenwlvimento capitalista que se implementa no país; 
este processo evolui pela articul~o mais din8mica da sociedade nacional com o capitalismo 
internacional quando este gerou os gigantescos monopóHol tranmacionais que extrapolam os 
setores c1ássicos de exporta~o pan 4irigi-los para a industria (Baez, 1975, 263). 

38.Em 1961 nasce o Banco Ecuatoriano de La Vivienda (BEY) com um financiamento inicial com
posto de 66% de capitais estrangeiros - BID, AID, CARE, PONTO IV, etc. - e o restante nacional 
- IESS e Governo Central (BEV 1974). Por sua vez deve-se salientu que nove das onze mutualistas 
atua1mente existentes forma, no perlodo compreendido entre 1961 e 1964 confonnado nesse 
corgunto ero 1965, a Associa\;lfo dos Mutualistas do Equador (ANME) com o propósito de rela
cionar-se com o BEV e outros 6rg4'01 estatú da intermedia\;lfo. O propósito se cumpre de fonna 
absolutamente clara e aem rodeiol: o BEV sema de ponto pua cana1izu os fundos nacionais 
e ÍDteruacionail para o mutuaUamo (ANIdE, 1978). 
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o mumclplo com urn ambito de competencia cantonal, desempenha urn 

papel adicional fundamental: sua fun~!o no período será a de eliminar o obstáculo 
que significa a propriedade da terra para o desenvolvimento da indústria da constru~!o; 

com o qual se evidencia o novo caráter que assume a política urbana municipal. &te 
é o deslanche de urna política urbana concentrada sob a hegemonía do capital da promo
~o, que se expressa em: 
a) O implemento aos processos de renova~lIo e expanSlo urbanos, em termos de afastar 

o perigo que significa a escassez relativa de terras para a indústria da constru~o. 

O consegue mediante, no caso de renova~o urbana (Centro Histórico de Quito e 
Mariscal Sucre), o início de um processo de produ~lIo (habilita~lIo) do solo urbano 
por intermédio da concentra~o de propriedade e, no da expans!o urbana pela habili
ta~!o (produ~lo) das terras baseada em seu parcelamento. 
O munícípio desenvolve esses processos, através de urna série de a~Oes legais, polí
ticas, económicas, ideológicas, repressiva, etc. A~Oes que por sua magnitude, pela 
baixa rotatividade do capital, pela pouca rentabilidade de benefício capitalista que 
tem, o capital nlIo assume por sua conta, mas se apropria dos seus benefícios.39 

b) Também o impulso dos processos de renova~lIo e expanslIo urbana significam na 
prática, urna nova forma de "gestlIo do déficit". NlIo passa disso a política municipal 
da atualidade enquanto que a "gestlIo do déficit" se acha evidentemente sob urna 
lógica empresarial do manejo do município e da consequente marginaliza~lIo de amplos 
setores da popula~[o urbana dos servi~os e equipamentos coletivos fundamentais.4o 

Um é resultado do outro: nlIo é rentável empresarialmente dotar de água potável, 
rede de esgoto, energia elétrica, telefones, transporte, etc., por exemplo os erronea
mente chamados "bairros periféricos". Daí é possível deduzir que é preferível, para 
esta lógica empresarial do município, expulsar urna ampla percentagem da popula~o 

residente nas zonas centrais da cidade, para a margem externa do perímetro consi
derado pela prefeitura - o que obviamente implica em ser considerado a margem dos 
servi~os e equipamentos coletivos - do que mante-los no interior da cidade consi
derada legal e dotar-lhe da perda dos servi~os . 
O expulsá-los das novas centrais de renova~o urbana para fora da cidade41 implica 
pelo menos nas seguintes situa~Oes: primeiro, nas zonas de renova~o urbana, a possi
bilidade de intensificar o uso da terra em outras fun~Oes mais rentáveis para o capital 
e os proprietários; segundo, nas zonas de expans[o, poder desenvolver urn mercado 
de terras com características especulativas (rendas de monop6lio principalmente) 

39.Adicionalmente o capital comprometido no ramo da constru~fo obtém outro benefício: lucro 
superior amédia extraída das etapas mais rentáveis do conjunto do ciclo produtivo empremdido 
pelo município. 

40.Segundo inform~es contidas no Plano Quito (1980) ternos que 30, 32 e 20.S% da popula~o 

se encontra, respectivamente sem água potável, redes de esgoto e energia elétrica. 
41.Segundo um estudo realizado pelo Município (1983), 66% da popul~o, que habita nos bairros 

populares situados na periferia da cidade, sio motivos de Quito e paralelamente segundo dados 
censitários de 1974, a zona de primeira oroem do Centro Histórico de Quito, praticamente deixou 
de alojar popula~¡ro residente. 
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integrar os polos industr que	 beneficia aos proprietários de terra, intermediários, promotores imobiliários, 
mercadorias e goze das "e em detrimento da popula~o de residentes; terceiro, dos servi~s e equipamentos 
Contudo, o que teve roailcoletivos propriamente ditos, poder entrar em um processo de negocia~o cliente

¡.	 é a penetra~o do capital lística de domina~ para estes setores majoritárlos que vai desde a nega~o dos 
mesmos coro Sixto Duran e passa pelo reconhecimento parcial com Alvaro Perez I 

para chegar a tentativa de integra~o populista com Gustavo Herdoiza.42 Tal situa~o 
nos está evidenciando também que, de ora em diante, a gestlo mooicipal nllo se 
poderá realizar sem levar em conta estes setores SOciais.43 

c) O desenvolvimento de urna política de "planifica~o urbana" contida na aprova9l0
 
de tres volurnes de planos em 1967, 1973 e 1980. Cada um destes planos aparecem
 
na forma como diferentes mas no substancial slIo identicos: todos mostram o processo
 
de transforma9l0 do municipio - empresa, as formas de distribui~o da terra entre
 
as distintas fra~es do capital, os mecanismos de ajustes utilizados etc.
 
O Plano de 1967 pode ser considerado o pioneiro dessas inten~es, dado que pela
 

-.	 primeira vez na história urbana da cidade se 'propOe um "plano geral de uso da terra" 
por quanto é considerado, entre todos os fatores intervenientes, o que mais influiu 
na estrutura~ e desenvolvimento da cidade (municipio 1967). Dessa maneira, sob 
a rigidez e a flexibilidade características de todos estes planos, se regula a distribui~o 

da terra entre as distintas fra~es do capital (zoneamento) perrnitindo, de um lado, 
a libera~o da terra para a constru~lIo, de tal modo que o proprietário da terra e o 
capital da constru~lIo obtenham beneficios e, por outro lado, o estabelecimento 
das bases de urna política urbana ajustada entre os proprietários de terra, o capital 
de prom~ (por onde penetra o capital fmanceiro) e o municipio (por onde penetra 
o capital fmanceiro).
 
Para 1973, no Plano da Área Metropolitana de Quito se introduzem algumas situa~eses
 

adicionais que tem a ver com o desenvolvimento regional (metropolitano, mais cor

reto) as fman~as do municipio e sua organiza~o e funcionamento institucional. Assim,
 
a nivel metropolitano se propunha a desconcentra~lIo industrial sobre a base de
 
forma9l0 de condi~s gerais de prod~fo para o estabelecimento de novas fábricas,
 
com alta composi9fO orgánica do capital e com investimento estrangeiro. Esta defmi

910 se sustenta na form~o da cidades satélites e centros de absor9l0 da popula~o,
 

que melhor, significam o recrutamento da for~ de trabalho ainda mais barata que a
 
de Quito, no desenvolvimento de urna proposta de tráfego e transporte que logre
 

42.POI eles se declara iniclabnente 01 bairros 1Iegais, clandestinos e depois periféricos, irregulares,
 

espontineos, muginais, etc. Toda essas denominaQ&s denotam o mesmo problema de fundo
 
que é a existencia de uma cidade lepI e OUÚ'll RegaI, urna com senf90l e ouua sem; que conduz
 
anp~ BIOba! como produto da "ca~o circular" e a seu eetabeleclmento como política
 
de ~ e int~o: como nIo tem ~s n4'0 sIo legais e como 11I0 81'0 legais 11I0 podem
 
ser dotlldos de seni~. A salda desse círculo se resolw POI melo de atomiza9ro dos bairros com
 
bese no cllentelismo.
 

43.Aí le lnsm"" o ''Fondo de Desenvolvimento Rural e Urbano Marginal" do atual alcaide e se
 
expJella como urna """Islo corrigida e aumentllda da proposta de desenvol\Oimento da comunidade
 
0llluestrada pela ~a para o ProgreslO na década dos sessenta".
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integrar os polos industriais do norte e do sul de Quito, permita a mobilidade das 
mercadorias e goze das "economias externas" da cidade. 
Contudo, o que teve maior influencia e que na"o se expressa explicitamente no plano, 
é a penetra~o do capital fmanceiro na a~áo. municipal e a consequente mudan~ que 
gera na administra~áo pública. Sua forma será a dívida externa e a lógica de recu· 
pera~[o do capital de empréstimo, o denominado "autofmanciamento" .dos projetos 
ou, o que é o mesmo, a rentabilidade do investimento, a realiza~áo daquelas obras 
que sejam de rápida recupera~lto. Com isso se deu o passo decisivo na formalfA'o do 
município-empresa com a consequente submisslto as condi~O'es que impO'e as finan· 
ceiras institucionais (autonomia municipal?). 44 

Daí, que o livro plano de 1980 seja melhor dito, a compila~lto aos distintos estudos 
de viabilidade realizados pelas empresas municipais, que amalgamados e integrados 
sob o objetivo da densifica~lto da cidade, aparece como atualiza~o das iniciativas 
feitas em seu tempo, em 1967 e 1973. 
Finalmente devemos assinalar que muito tem a ver a conjuntura petrolífera, a modero 
niza~¡jo do Estado, a lógica do endividamento agressivo, a concentra~o capitalista, 
etc. para redefmir a rela~¡jo entre poder central/poder local. A forma~o ou fortale· 
cimento da entidade dedicada a habita~o (BEV·JNV, lESS) a presta~o de servi· 
~os (IETEL, IDOS, INHERI), a dota~o de equipamento de saúde (IESS, MSP) de 
educa~ao (PROMET, DINADER), etc. levou o município a "especializar-se" no ma· 
nejo do solo urbano, sistema viário e na água potável, de maneira predominante. 

4. Conclusóes 

Na realidade, mais que conclusOes, o que finalmente expomos sa-o as idéias 
centrais do trabalho; ou mais concretamente, as hipóteses com as quais estamos estu
dando o desenvolvimento urbano de Quito. Por isso, o que apresentamos slto pontos 
de partida que merecem ser ressaltados. 

a. O desenvolvimento urbano de Quito, durante este século, apresenta dois 
períodos claramente identificados: o primeiro que vai desde a Revolu~o Liberal até 
fms da década dos cinquenta e o segundo, desde a década dos sessenta até hojeo A origem 
de cada período é definido como de crise urbana e seu desenvolvimento como de tran
si~o (estabiliza~lto). Em suma, concebemos a cidade capitalista como consequ~ncia 

de uro processo cíclico de evolu~¡jo, que estaria em consonancia com as mudan~as pro· 
vocadas na articula~ll'o das rela~(l'es de produ~¡jo e a socializalfA'o das for~as produtivas. 

b. A forma de organiza~[o territorial evolui de modo indireto (por oposi~o 

direta, a causalidade linear) com a sociedade.45 Daí que as formas radial-concéntricas 
longitudinal (polinuclear) e metropolitana, apenas mostram a distribui~o particular 

44.A respeito consulte-se Carrion, F. 1980. 

45.A respeito consultar o excelente trabalho de Coraggio (1980) que aborda o tema. 
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que adotam os valores de uso autónomos no valor de uso complexo, (a cidade), em cada 
um dos períodos.46 

c. A fun~o que exerce o municipio está determinada na articula¡;ll'o da 
sociedade civil e o Estado em cada conjuntura específica. Daí se deduz que o município 
seja um órgll'o estatal com poder real mas limitado. Entretanto, deve-se observar que 
a política urbana do município sempre privilegiou o solo urbano, mas atribuindo-lhe 
conforme o momento, fun~es diferentes. Assim, teremos no princípio (até 1933) urna 
política de valoriza~o (produ¡;lo) da terra urbana e outra de monetariza¡;lo da renda 
capitalizada (fms de sessenta); para a década dos setenta, mais claramente de libera~o 

do obstáculo que significa a propriedade da terra para o capital imobiliário. Essa carac
teriza~o nlo nega a coexisténcia simultanea dele. O que faz é resolver o predomínio 
que exerce urna sobre as restantes. 

d. Em considera¡;lo as fun¡;Oes q~e desempenha a política urbana do muni· 
cípio, pode-se concluir que seus principais beneficiário$ foram em sua ordem (e simulo 
taneamente) os proprietários de terra urbanos, o capital imobiliário e o capital fmanceiro 
internacional. Daí, a defini¡;ll'o de política urbana ajustada, por quanto se produz urna 
"alian¡;a de interesses" no município, mas sempre, conforme o momento, sob a égide 
de um deles. 

e. Finalmente, deve-se advertir, que se na década dos trinta emerge urna liga 
de inquilinos como resposta a agressiva política do déficit, atualmente se assiste a um 
processo acelerado de organiza¡;ll'o popular em defesa de suas condi~es de vida. Um 
processo que transborda a reivindica¡;lro dos custos de aluguel e que questiona, inclusive, 
o a¡;ambarcamento especulativo de terras (Cooperativa Lucha de Los Pobres); que detem 
iniciativas nacionais de reassentamento (Lei do Cinturlro Verde); que reivindica saúde 
(Coordenadoria pró abertura do hospital do Sul); que luta contra a carestia de vida 
(todas as organiza~es do segundo grau) etc. O que mais levou a pensar que de ora em 
diante, para bem ou para mal da organiza¡;lo popular, nlo se poderá prescindir dela, 
dada sua magnitude e importancia. 
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ABSTRACT 

In thís paper Fernando Carrion intends to bring out the elem.ents of Quito's urban his· 
toric evolution, ainúng to understand its presente structure. TI1e author identifies two 
periods of the urban crisis which ar fundamental to the process of the deep transfor
mations in the urban structure: the flIst extending from the Liberal Revolution to the 
aftermath of World war ri, and the second one starting in the 60's, with capitalist mo
dernízation, until our days. 
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